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Hum» 
Relatórios de três subcomissões 

provocam polemica entre 
os parlamentares. E 

surgem as primeiras reaçoes. 

$ Armadas, 
?*!i assunto 

proibido no 
Congresso. 

•"''EPicapífu/o rfas Forças Armadas, 
que'.ihtegra o anteprojeto constitucio-
naf-dS subcomissão de Defesa do Es-
tàdôWa Sociedade e de sua seguran-
çàt"é o'que vem provocando mais d/s* 
cussãV junto aos parlamentares. Isso 
porque, além de ter sido mantido o 
mèsftíb papel das Forças Armadas 
previsto na Carta de 1967/69, o relator 
fycardb Fiúza (PFL-PE) transferiu pa­
re esse caplÍulo~a~s disposições consti­
tucionais que impedem *<) Congresso 
Nacional da legislar sobre matéria afe­
ia à"o?ganizaçáo, preparo e emprego 
o^-Pò^çasAr.madas.^PargJssp.p^la^ 
tor èslhbeléce em parágrafo único que 
tà{ê'Ínatérias serão reguladas por lei 
cohiflfèmèntár, de iniciativa do Poder 
Executtyo^-. , , / - _;. ;.. ' 

Mll artigos 

\Jma nova Constituição, esboçada 
a. parstir dos pareceres dos relatores 
das-;£<£ subcomissões, teria em torno 
de rnijl&rtigos, quase cinco vezes mais 
ào que a atual Carta, que tem 217 
artigos; e bem mais ampla do que o 
pVo/efo de Constituição formulado pe­
la Co&issão Afonso Arinos, com 468 
a]rtigdS. O número exato dos artigos 
dos pareceres somados não é conhe­
cido, porque alguns relatores ainda 
não tif/eram seus pareceres publica­
dos, róu porque alguns não numera­
ram 05, artigos em pareceres longos. 
''/'•"PÀra se ter uma ideia do que re-

Òrêsègiaria esses 24 relatórios soma-
dó$\&"conjuntamente apresentados 
dqfftó*l//na espécie de Constituição, o 
tqftà-ysaúde'', que tem apenas quatro 
fêfefnkncias na atual Constituição, 
oBupWnada menos que 24 dlspositi-
^òQfig anteprojetp do relator da sub-
oófíítsáão de Saúde, Seguridade 5o-
d7à/e$te/o Ambiente, deputado Carlos 
'iosôohi (PMDB-MG), enquanto "se-
uridade social" tem nove e o tema 

'jtp&io .ambiente", que inexiste na 
GÒnJJfiuição vigente tem 28 dispositi-
vp'é?(Íncluindo-sB como dispositivos 
ai;f}àb% parágrafos, itens, números e 
lfjfas)i totalizando na proposta dessa 
subb'ornis$êo 61 dispositivos. 
t^fè-ÉX-deputado João Gilberto, di-

rptprfâ Centro de Estudos e Acompa­
nhamento da Constituinte da Universi-
daiJeide Brasília (UnB), acredita que o 
im]ei§sò volume de artigos e dispostti-
v$spropostos pelos relatores dasz4 
subcomissões vai ser bastante reduzi­
do quando do trabalho de compatibili­
zação a ser feito, numa terceira etapa, 
óeiQÇpmissão de Sistematização que 
'Jípr certo terá uma orientação no 
sèpttfig de uma Constituição a mais 
éhxjútã 'possível''. 

>"...ÕMder do PTB na Câmara, Gasto-
rie-&[ghi, acredita que o número de 
óuase:,'mil artigos representa da certa 
forma o que se espera da nova Consti­
tuição — apesar de, segundo ale, to­
dos, os juristas e parlamentares defan-
clèfja'M\uma Constituição enxuta, sin-
tétiçah.que contenha apenas princí­
pios çpnstitucionals. 

í-v'^Manobra disfarçada 
». r . . 
!,., Alguns relatores, para disfarçar 

tâurf?certo modo os seus extensos 
paifôêres-substítutlvos, utilizaram-se 
de'um" truque: apresentaram poucos 
àrjfidtis, mas desdobraram os disposi-
t\vok?àp relatório em vários parógra-
fóè','ttèns, números e letras. Um claro 
éxemfyo desse disfarce é o caso do 
paÇeõer do relator da subcomissão do 
PódeTiegislativo, deputado José Jor­
ge .{PFL-PE), que apresentou o seu 
parecer com apenas 29 artigos, mas 
àom nada menos que 225 dispositivos. 
j Dessa forma, segundo Gastone 

Righi, e também João Gilberto, Uca 
bemtôiffcil de se calcular o que foi 
apresentado como propostas pelos re-
latòKs. O ax-deputado João Gilberto 
achaque vai a mais de cinco mil o 
r\úmeo> de dispositivos introduzidos 
pelos-relatores das 24 subcomissões, 
q-que.tomaria a nova e futura Consti­
tuição'— se ela fosse o espelho dos 
relatórios conhecidos até agora — 
ume das maiores da História do País. 

A extinção do Supremo Tribu­
nal Federal (que seria substituído 
pelo SuperiorTribunal de Justiça), 
a criação da Corte Constitucional 
e, simplesmente, a não inclusão da 
Justiça Militar (auditorias e Supe­
rior Tribunal Militar) no capítulo 
do Poder Judiciário. Essas foram 
as-grandes inovações do relatório 
do deputado Plínio de Arruda 
Sampaio (PT-SP), apresentado na 
madrugada de ontem à subcomis­
são do Poder Judiciário e do Minis: 
tério da Assembleia Nacional 
Constituinte. Outras inclusões jã 
previstas: a criação da Justiça 
Agrária, a redução,do número de 
ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho para onze togados e vita­
lícios, com exclusão da figura do 
ministro-classista, e a transforma­
ção do Tribunal Federal de Recur­
sos para Tribunal Superior Fede­
ral, com a implantação dos tribu­
nais regionais federais. 

A reação ao texto redigido por 
Plínio de Arruda Sampaio foi ime­
diata. Ao participar do Encontro 
Nacional de Presidente de Tribu­
nais de Justiça, o deputado Paes 
Landin (PFL-Pl) protestou vee-
mentente contra a criação da Corte 
Constitucional, em solidariedade 
ao presidente do Supremo Tribu­
nal, ministro Rafael Mayer, pre­
sente à reunião. Foi fortemente 
aplaudido. 

Mais tarde, viria a expressão 
de descontentamento dos próprios 
ministros do Supremo. Sem notas 
oficiais, e com muita discreção, os 
ministros não esconderam a per­
plexidade com a extinção pura e 
simples do Supremo-umâ das cor­
tes mais antigas do País. Não qui­
seram fazer comentários, mas ad­
mitiram que o assunto não está en­
cerrado — e que, na medida do pos­
sível, vão procurar esclarecer os 
constituintes. 

A Corte Constitucional propos­
ta à subcomissão será composta 
por nove ministros, com mandato 

e 12 anos. A sua competência: 
processar e julgar originariamen­
te, nos crimes comuns, o presiden­
te e vice-presidente da República, 
os deputados e senadores, o pro­
motor-geral federal e seus pró­
prios membros — e, nos crimes co­
muns e de responsabilidade, os mi­

nistros de Estado, ressalvados os 
crimes conexos com o presidente e 
vice-presidente da República. 

No caráter constitucional, a" 
corte vai julgar a representação 
por inconstitucionalidade ou para 
interpretação de lei ou de ato nor­
mativo com eficácia de lei, ou, ain­
da, de omissão legislativa ou admi­
nistrativa, inclusive o pedido de 
medida cautelar. Quanto ao recur­
so extraordinário, o tribunal vai 
julgar as causas decididas em úni­
ca ou última instância por outros 
tribunais, quando a decisão recor­
rida contrariar dispositivo ou prin­
cípio da Constituição, ou declarar 
a inconstitucionalidade de trata­
dos ou lei federais, ou julgar válida 
lei ou ato de governo local contes­
tado em face da Constituição. ° 

A competência do Superior 
Tribunal de Justiça é praticamente 
a mesma do Supremo, excluídas as 
questões constitucionais. O tribu­
nal deverá julgar pedidos de extra­
dição requisitados por Estados es­
trangeiros e a homologação de sen­
tenças estrangeiras, mandados de 
segurança contra atos do presiden­
te da República, Mesa do Congres­
so e atos dos governos esta­
duais. 

No tocante ao Ministério Públi­
co, está a figura do promotor-geral 
de Justiça, a exemplo dos Estados. 
Essa inclusão foi considerada pe­
los membros do ministério como 
uma grande vitória, pois tira do Mi­
nistério Público Federal o caráter 
de fiscal da lei e advogado da 
União, e, ao mesmo tempo, deixa os 
interesses federais ao promotor-
geral federal, que terá assento no 
tribunal constitucional. 
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